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\Compensação

Na consulta realizada pela
Intersindical junto aos empre­
gados da CeIesc em todo o es­

tado, foi aprovado por ampla
maioria a proposta da empresa
de compensação de .feriados.
Os celesquianos optaram por
compensar os dias não traba­
lhados intercalados por feria­
dos nos oito dias anteriores e

posteriores, 30 minutos por
dia, no final do expediente.

Repre�entante
Nos dias 18 e 19 ocorreu o

Seminário de -Representantes
'

Sindicais do Sinergia. Além de
conhecer mais detalhes da ati­
vidade cotidiana do sindicato,
eles resolveram. criar um "fó­
rum" de representantes que vai
discutir seu desempenho e sua

forma de atuação.

-Jacuí

Todo-mundo é
contrário

De 6 a 8 de novembro,
acontece em La paz (Bolí­
via) o In Encontro Latino­
Americano de Trabalhado­
res na Defesa das Empre­
sas Estatais e dos Serviços
Públicos, onde será anali­
sada a política neoliberal
para formar uma grande
frente de luta contra as p0-
líticas de privatização.

Pc_lestra
Os diretores do Siner­

g'ia, Mauro Passos e João
Cascaes foram convidados
pelo Clube de Engenharia
de se para uma palestra
sobre a privatização do se-

'

tor elétrico; dia 26 de outu­
bro, às 18h30min� no audi-
tório do CREA.

Campanha
Os empregados da Pe­

trobrás decidiram descon-:
lar 3% de seus salários du­
rante três meses para a

campanha contra a privati­
zação daquela estatal.

Nesta quinta-feira deverão
,

depor na Assembléia Legisla­
tiva do Rio Grande do Sul os
presidentes da Etetrosul, da
Copelmf, da CRM e do Sener­
gisul sobre o "negócio" para
conclusão da usina de Jacuí.

Acabou
Os trabalhadores da Celpa

(CentraisElétricas do Pará) de­
pois de lQ anos de luta vence­

ram a guerra contra 'a terceiri­
zação. Foi assinado um termo
de compromisso com a empre­
sa, que" estabelece o fim dos

, contratos terceirizados para
leitura e entrega de faturas.

'Na surdina
Marcelo Carvalho, consu­

midor da Celesc, alertou esta
semana o presidente Raimun­
do Colombo, na coluna do lei­
tor de um jornal local, Sobre a

"sugestão" que um empregado
da empreiteira Smuelo lhe fez
ao cortar a luz de sua casa. "Ele
insinuou que se o valor da taxa
de religação fossepago a ele, o
mesmo não efetuaria o corte,
num claro flagrante de extor­
são". Segundo Carvalho esta
conduta tem sido uma constan­
te nos últimos meses na região
de Florianópolis. Quem con-

trola isto?
-
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Mas há que se separar devidamente ojoio
do trigo. Não se trata de fazer um ataque
indiscriminado ao .congresso. A tarefa é des­
fazer a cadeia que transformou a política em

geral, num Iodo. A tarefa é apoiar aqueles que
se diferenciam e denunciam o pântano da
co-rrupção, na perspectiva de promover uma
"Hrnp.a" e resgatar a dignidade do Legislativo.

Agora a "questão urgente é barrar a tal
Revisão Constitucional, pelo menos até que
tudo seja apurado e todos os envolvidos re­

movidos de seus cargos. O Congresso. não
tem legitimidade paramexer na Constituição. Bresser
A corrupção na Comissão de Orçamento, Os funcionários daEle�
certamente, é só uma mostra do festival de trobrás 'e Furnas estão se

clientelismo em que pode transformar-se a preparando para receber

�evisão. Também é necessário enfraquecer . nos próximos dias os atra­

os golpistas que pregam a "fujimorização", 0- sados do Plano Bresser.

f
-

fi t d C Segundo cálculos dos sin-
-

ec amen O O ongresso. dícatos eles deverão che-
Temos, ainda, que lançar os olhos para o

gar a 30 salários para cada
futuro, pensando que o Congresso será re- funcionário. Está sendo co­
composto nas eleições de 94. Quem vai me- gitado ainda uma ação con­
recer O voto? Quem pode inflar o peito-e falar tra a diretoria da Eletro­
dos corruptos? Quem alimenta o clientelis- brás, para obrigá-la apagar

mo e se alimenta dele? com recursos próprios ju-
Mas, 'certamente, os ros de 1 % ao mês que inci­

caminhos desta CPI se- dem sobre o passivo traba-
Ihista, desde que o TST deu

rão bem mais tortuosos ganho de- causa aos traba-
do que os da do PC� Há Ihadores-há mais de 8 me­

mais gente e mais poder ses.

�nvolvido. Isso exige da
-

população uma nova
- saída às ruas para exigir
justiça, moral e ética. Há
que se retomar a energia
que derrubou um presi­
dente.

Talvez quim�o uma

unanimidade popular
começar a queimar nas
praças as máscaras ca­

ricatas de fiúzas, alves,
hargreaves, alexandres
cos·tas, genebaldos e

tantos outros, talvez ·se

comece também a rnu-,
dar a face do país. Talvez
se começe a reinventar o
Congresso, a política e a

dignidade de fazê-Ia.

A abertura de uma novela
da Globo que mostrava um bai­
le onde a lama brotava do chão
até afogar tudo e todos bem
poderia ter sido gravada nesta
semana no Congresso Nacio­
nal. As denúncias levantadas
por um ex-funcionário do Se-

_
nado são cãpazes de ruborizar

PC Farias, mas o que fazem mesmo é enver�
gonhar a Nação.

Estamos nas vésperas de uma CPI que vai
repercutir muito mais do que a que derrubou
Collor, pois desta vez não se trata d� atacar
uma quadrilha, mas o jeito de fazer política
que transformou o descrédito no sentimento
mais comum no país. As denuncias destam­
pam o esgoto do clientelismo(primo legítimo
da corrupçã'o), o círculo vicioso do lIé dando
que se recebe".

O mecanismo é simples: as lideranças do
PMDS e PFL se revezavam na presidência e

relataria da Comissão de Orçamento. A partir
daí, eram garantidas as sub-relatarias que
envolvessem somas

mais polpudas aos in­
tegrantes da quadrilha,
que o humor ne'gro

-

de
Brasília apelidou de
"sete anõesll• Se acaso
alguma destas sub-re­
latarias caísse em

mãos estranhas a ma­

nobra era outra. Como
a emenda do relator
não precisa de conhe­
cimento de ninguém, o
texto final era votado
na surdina, nas noites
se sexta-feira, com

quõrum mínimo, con-

-templando todas as

mudanças do interesse
da quadrilha. O deputa­
do João Alves (PPR­
SA) chegou a aboca­
nhar 30% da verba do
Ministério da Ação So­
cial, numa destas seçõ-'
es

IIsecretas II de repre­
sentantes do povo.

Impeachmen___f
O Conselho de Curadores

da Celos criou uma comissão,
composta por aposentados,
empregados e patrocinadora
para mudar o estátuto social
que trata da organizàção da
fundação. Eles terão até dia 29
de outubro para isto. Assim, o
impedimento do presidente e
diretor de seguridade da Celos
continua até esta data.

Cultura
o Departamento de

Cultura do Sinergia, com

apoio da Elase, Abeceíesc
e Sindicato dos Jornalrstas,
abre no dia 25/10� no hall
da sede daEletrosul amos­
tra de cartazes Reivindi­
cando com Arte. No dia
26/10� às 12h3Omin, no

Tartarugão (sede da Ele­
trosul) abre a Mostra de
Cinetna Catarinense com
a exibição do filme docu­
mentário Farra do Boi. A

<, programação da mostra é

composta, ainda, por ou­

tros quatro curtas rnetra-
,

gens: Vôo Solitário, Bru-
xas, Desterro e Manhã. A

programação vai até o dia
29/10, sempre às
12h30min no Tartarugão.

Errata
Na edição 243 do Linha

Viva, sobre a autodissolução
do Núcleo de Qualidade e Pro­
dutividade da Bletrosul, não
referimos a que departamento
o mesmo estava ligado. É o
DES.

De Luto
Faleceu, dia 7 de outubro,

o eletricista WaldemarMilian,
depois de receber uma descar­
gaelétrica, durantea instalação
de uma conexão de alta tensão
no centro de Florianópolis.
Waldemar, sócio do sindicato,
era um empregado muito
atuante e querido na Celesc.
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Concessionárias discute
alternativas à privatizaç

-

o
o Ministro Fernando Henrique Cardoso

voltou de Nova Iorque dias atrás estranho. Só
fala em privatização e repete que o seu pri­
meiro alvo vai ser o setor elétrico. O que foi
que aconteceu nas reuniões com os banquei­
ros e oFMI que deixou o ministrotão afoito?

Segundo ele a privatização é a saída para
"ajustar" as contas públicas, "reforçaro caixa
do Tesouro" , ou seja, pagar a dívida extema.
Já os motivos de escolher o setor elétrico
como meta principal são evidentes.

Primeiro porque aprivatização neste setor
já começou. Um exemplo são as vendas de

ações daCelesc eCesp nas Bolsas de Valores
e a discussão sobre a entrada de investimen­
tos privados na conclusão de usinas.

Outromotivo é que não serápreciso entrar
em queda de braço com o Legislativo. Basta
baixar uma medida provisória. Aliás foi o

que o governo anunciou três dias atrás. A
Medida Provisória substituirá a regulamen­
tação prevista na lei das concessões públicas.
E assim não precisa nem esperar a reforma
constitucional.

O terceiro motivo é dinheiro. Este- ano -

em dólar- as ações daEletrobrás tiveram alta

CUT denuncia manipulação dos
fundos de pensão

Os fundos de pensão têm sido vítimas de Para defender também a Previdência So-
manípulaçõcs, especialmente daqueles even- cíal,

.

a central de trabalhadores quer a sua

tuais detentores do poder. Os ataques a este permanência como pública, autônoma em

sistema - especialmente aos de estatais - são relação ao Executivo Federal e gerida por
feitos pelo capital financeiro (seguradoras e trabalhadores da ativa" aposentados" empre­
bancos privados) cujos interesses são eviden- gadores e governo. E lembra, para aqueles
tese que propagam a privatização como omethor

Esta é a-posição da CUT em relação aos caminho" o exemplo chileno, onde os milita­
fundos de pensão de estatais. A entidade res que impuseram a privatização da Previ­
declarou recentemente que, apesar dos boa';" dência, ficaram de foradestaprivatização.Lá
tos, não considera prtvrlégros os benefícios jogaram sobre os ombros dos trabalhadores
complementares recebidos por estes traba- todo ônus de sustentação das contribuições
lhadores. E_, por isto, está ·pedindo, além da previdenciárias. Passados apenas dez anos"

democratização na gestão destes fundos, o dos 75% dos trabalhadores incluídos no sís­
direcionamento dos investimentos deste se­

tor no sentido de promover o desenvolvimen­
to econômico. A CUT quer uma ampla audi­
torra pela sociedade nos fundos de pensão e

que finalmente seja constituído um regimen­
to de Previdência Complementar Público,
como exige a constituição.

de 320%; as da Cia Paulista de Força e Luz
subiram 1.000%. Mesmo assim" conforme
banqueiros estrangeiros" as ações da Eletro­
brãs, por exemplo, estão cotadas em apenas
20% do seu valor patrimonial. Um grande
negócio!

Mas oMinistro PaulinoCícero, que ficou
no Brasil, não concorda com FHC. Cícero
está assustado com a possibilidade doMinis­
tério da Fazenda assumir o controle de todas
as empresas que serão privatizadas, outro
desejo recente de FHC. Cícero. diz que é
contra a venda de usinas hidrelétricas em

operação e acredita que o setor elétrico faz
parte dos bens estratégicos do Brasil.

Aliados de última hora do movimento
contra as prívatízações, as concessionárias se
reúnem dia 21 de outubro" em Curitiba" para
definir uma proposta alternativa para tentar

-

salvar as estatais da ânsia privatizante do
ministro daFazenda. SilvioRomero" daAce­
sa, diz que a privatização de usinas elevaria
as tarifas. Para ele o setor elétrico "é um

monop6lio natural, com consumidor cativo e

antes de tudo um serviço público".

tema, cerca de 50% já não conseguem cotizar
o mínimo que lhes garanta uma aposentado­
ria digna. Nofinal, os verdadeiros beneficiá­
rios são três seguradoras que controlam. 25%
do PIB chileno e pretendem agora fazer seus
investimentos no mercado financeiro inter-
nacional.

Demitidos aguardam
decisão do Congresso

Está nas mãos do Congresso a sorte de - O presidente Itamar Franco, que seria o

108mil pessoas demitidas do serviço público responsável pelas readmissões" "tiro o cor­

durante a gestão Collor. E tudo indica que as po fora", oomo explicou Fischer, ao passar
negociações com os parlamentares será difí- para o Congresso a responsabilidade pela
cíl. Integrantes da caravana de demitidos, que reintegração ou não destes funcionários.
estiveram semana passada em Brasília, con- Mesmo que o parlamento aceite o pedido de
tam que não foram recebidos por nenhum readmissões, os deniitidos terão que enften­

deputado ou senador do Rio Grande do Sul, tar outro empecilho: o ministro Fernando
Santa Catarina e Paraná. "Tentamos contato . Henrique Cardoso avisou que em hipótese
com todos os parlamentares do sul '', conta nenhuma aceitará a volta destes funcionários.
Danilo Fischer, dernítído da Eletrosul, "mas Só admite o retomo de três mil demitidos,
nenhum nos atendeu. Todos mandaram seus cujas demissões foram caracterizadas como
assessores dizer que não estavam". perseguição política (líderes sindicais" ges-

A definição do Congresso deve sair em tantes e funcionários em licença saúde).
30 dias.

Linha Viva é uma publicação semanal da Intersindical dos Eletricitários de Santa Catarina com-f
tiragem de 7.500 exemplares. Diretor Responsável: Rosemeri Dolor Siqueira. Editores: Gastão
Cassei (DRTIRS 6166) e Marli Cristina Scornazzon (DRTIRS4966). Ilustrações: Frank Maia.
Diagramado e composto na Estação de Edito�ão Eletrônica do Sindicato dos Eletricitários de
Florianópolis. Impressão: Gráfica do jornal Diário Catarinense. Redação: Rua Lacerda Coutinho.
149, Fpolis, SC. CEP: 88015-030. Fone (0482) 22-3866 Telefax: (0482) 23-5596. Cartas para a

Tribuna Livre não podem ter mais de 30 linhas, e sua publicação fica a critério dos editores. As .

�érias assinadas não correspondem necessariarne."'e àopinião do jornal. e

:��--��----------------------�����----------------���������������--------��----------------------------�--�I\�<
-'-=----- -

Caso Morgan chega à Justiça e pode,
incriminar Kleinubing, Colombo-e Cláudio Avila

Entenda o caso
--Morgan/Celesc

7
Em 22/03/93 aAssembléiaGeral
Extraordinária da Celesc aprova
uma bonificação aos acionistas.

Por conta disso, o governo de SC recebe
112 milhões de novas ações.
,_, Em 18/05/93 um editalpublicado
L.no jornal GazetaMercantil anun­

cia que no dia seguinte 1)2 milhõ­
es de ações da Celesc - de propriedade
do banco Morgan - iriam a leilão.

? Em 18/05/93 o Sinergia ao tomar

vconhecimento deste edital e estra­
nhando o fato de que a imprensa

local não destinava uma linha em seus

jornais sobre a transferência de 18% do

patrimônio damaior empresa do Estado,
procura informações sobre a transação
na Assembléia Legislativa.

4
Em 19/05/93 os deputados são

urpreendidos com as informaçõ­
es do Sinergia e denunciam a ile-

galidade da transação e aprovam, no

plenário da Assembléia, um Pedido de

Informações ao governador..
t:= �m 20/05/93 o Sinergia encami­

\....)'1ha ·ao Promotor de Justiça, Dr.
José Galvani Alberton, um dossiê

sobre o episâdio Morgan/Celesc, solici­
tando a elucidação dosfatos e a impetra­
ção das ações judiciais que porventura
couberem.

6
Em 24/06/93 o governador do

IEstado responde o Pedido de In­

formações daAssembléia Legisla-
tiva.

7 Os esclarecimentos prestados
/ pelo governador não convencem.

Nos meses de julho e agosto o

Sinergia busca dados e informações na

Comissão de ValoresMobiliários - CVM�
no Rio de Janeiro, e troca idéias com

advogados de renome nacional como os

doutoresAdilsonDallari eFábio Konder
Comparato.
O _Em 09/09/93 ot». Fábio Konder

C,;)comparato encaminha ao Siner-

gia umparecer, concluindo que "o
Estado de Santa Catarina efetuou dação
em pagamento das mencionadas ações
sem obediência às exigências constitu­
cionais e legais da prévia avaliação e

ticttação, tal alienação é nula e de nenhu­
ma validade. devendo ditas ações rever­
ter ao patrimônio estatal. Para tanto é
crucial que aProcuradoriaGeral de Jus­

tiça do Estado tome, desde logo, as pro­
vidências judiciais que o caso requer".
n Em 19/10/93 os deputados Vil­

yson Santin e Milton Mendes de
Oliveira (PT) entram com uma

Ação Popular contra o governador Vil­
son Kleinubing, contra o secretário da
Ciência e Tecnologia da época, Cláudio
Ávila da Silva e contra o presidente da
Celesc, Raimundo Colombo.

Uma transação em que o

govemo de Santa Catarina perdeu
pelo menos seis milhões e quinhen­
tos mil dólares não poderia passar
em branco. Nesta semana dá entrada
na Vara da Fazenda Pública uma

ação popular que visa anular a tran­
sação entre o governo Kleinubing e

o bancoMorgan" onde amoeda cor­
rente foi 18% do patrimônio da Ce­
Iesc, na forma de ações.
A ação patrocinada pela bancada

estadual do Partido dos Trabalhado­
res" se baseia em parecer do jurista
Fábio Konder Comparato (doutor
emDireito pelaUniversidade de Pa­
ris e professor da USP), que diz que
a transação foi ilegal e contrária às

determinações da Constituição Es­
tadual. Os deputados apontam como

responsáveis pelos "atos lesivos ao

patrimônio público" o governador,
o ex- secretário de Ciência e Tecno­

Iogia, Cláudio Ávila" e o presidente
da Celesc, Raimundo Colombo.

O que mais intriga a todos os que
analisam a história da negociação é

como, em tão pouco tempo, houve
uma valorização tão grande nas açõ­
es. Mais de"mil por cento em cinco
meses. É esta pergunta que está sen­
do feita pelo Ministério Público -

através do promotor José Galvani
Alberton - à Comissão de Valores

.Mobiliários.

DEFESA - Quem está defenden­
do o govemo no verdadeiro debate.

jurídico que a transação abriu é o

procurador do Estado, Nelson Ser­
pa. Ele argumenta que o ato de dar
ações em forma de pagamento de
dívida dispensa licitação" contra­
riando o parecer de Comparato.
Além disso, Serpa diz que o profes­
sor daUSP se baseia em uma lei que
não vigia na época da transação.

Uma. questão que ainda não foi

explicada é porque o governo repas­
sou as ações diretamente para o

Morgan e com um desconto de 50%
nó seu valor real. Se tivesse vendido
as ações diretamente na bolsa - atra­
vés da corretora do BESC - a dívida
com o banco poderia ser paga e o

govemo ganho muito dinheiro. "A

rigor, o patrimônio do Estado, rep­
resentado pela ações daCelesc, dei­
xou de aumentar mil por cento nos

últimos cinco meses" com esta tran­

sação" , constataMauro Passos, pre­
sidente-do Sinergia.

Um fato importante no caso é a

declaração de um representante do
bancoMorgan feita ao jornalDiário
Catarinense. Richard Rainer diz

que o Morgan esteve durante mais.
de um ano estudando os números e

o desempenho da Celesc. Segundo
ele a proposta de pagamento em

ações da estatal partiu do prõpr'io
banco e foi acatada pelo governo.
Um elemento obscuro é aorigeni da
dívida" que ainda não foi esclarecida
pelo governo.

G_overn.ad·or 'vl ja em plena crise do Estado
o govemador Vilson K1einubing é conhecido pela sua

má vontade com o funcionalismo estadual. Mas, neste final
de gestão, sua rejeição está virando irresponsabilidade. As
greves dos funcionários da saúde (37 dias) e policiais civis
(29 dias) tendem à radícatízação, porque os grevistas" acua­
dos, não tem com quem negociar.

A última tentativa foi feita na terça-feira, com o vice-go­
vemador Konder Reis - que sem poder para definir coisa

alguma, disse esperar a aprovação dapolítica salarial unifi­
cada (em tramitação na Assembléia Legislativa). Por isto os

grevistas ameaçam fechar as emergências e o InstituoMédi­
co Legal a partir de segunda-feira. As conseqüências serão
pesadas para todos - empregados e população.

Mas insensível às necessidades dos catarinenses e às
reívfndioacões dos seus trabalhadores o governador viaja
pelo Oriente. Embarcou dia 8 de outubro e ninguém sabe
dizer quando ele volta. Pode ser no final domês, como início
de novembro. Até lá que Santa Catarina se vire.

Preocupados com o desfecho destes movimentos, deze­
nas de entidades da sociedade civil (partidos políticos, sin­
dicatos, associações, CUT, Associação Catarinense de
Medicina, Federação Catarinense de Policiais Civis) decidi­
ram se juntar para tentar resolver o impasse antes do fecha­
mento das emergências e de uma mdicalização maior. As

propostas e alternativas apresentadas-até agora" por causa da
ausência do governador, são vazias e débeis. A própria
política salarial unificada, invocada por Konder Reis, é uma
piada: reajustes mensais de 80% do incremento da arrecada­
ção estadual e zeramento no quadrimestre.

É claro que o governador está sendo informado de tudo
que está acontecendo. Mas só uma imensa irresponsabilida­
de explica tão grande demora em resolver a situação.

A Face da Vitória

Poucos dias� um fato difea:nte ocorreu nesta
cidade de ItcYaí, mais precisamente COlO o Sindicato
dos Eletticitários. Foi UID acontecimento espontâneo,
que nasceu sem ser instigado, de todos e dÕs JDais
variados cantos emodos surgiram asmao.ifestações.E
tais reações individuais .passaram a ser coletivas" pois
todos tinham um único objetivo: Sabera razão de seus
procuradores� apesar da outorga de poderes,
decidido de fo� que não agradou ou não atingiu ao
detenninado" ao desejado.

Exigiram explicações e�te a reversão
do acordo. Não foi possível, nossos'representantes já
haviam tomado,porDÓS, adecisão.E tal fato foi legal,
pois estavam, por nós" autorizados a negociar, a acor­
dar_ Po� nossos representantes diretos foram cha­
mados, os integrantes das outtas regiões do Estado,
que compõem o Colégio que·nos representa, tam�
foram chamados. E desse Colégio foi pedido explica­
ções. Não foi questionado a legitimidade .do COlégio,
'foram question;tdas as razões que levaGllll a decisão
derradeira.. E para nós" de ltajaí., a decisão foi errada,
sem sumo, sem lucro, sem ganho, sem.�buição de
justiça, sem reconhecimento ao tr'abalbo, sem valori­
zar o HOIDem.

Ao grupo de homens que nos representam, nós
esclareceInos que entendíamos ser deles a decisão
sobre .fecharoAcordo, .mas se fosse um Bom AconIo.
E confiaJllOS na capacidade de discernimento do gnJ­
po. Agora, dissemos tam� que Acordo sem ne­

nhum _ganho em que a9ullaparte semoslJla iITedutível
nas concessões, a Base deve ser consultada, pois só
nós temos o poder. Só a Base decide_

Os quenos representam, nosmostram os fatos, nos
apontam altemarívas, nos alertaIn sobre as conseqüên­
cias" nos .orientam sobreatitudes,masdecisãoéapenas
nossa, DO POVO�

Constituição - Art. I - ParágTafo ÚDi<n:
TODO PODER EMANA DO_POVO, QUE O

EXERCE POR MEIO DE REPRESE ANTES
ELEITOS OUDIRETAMENIE...

AssiJn, o exercício de democmcia ti
.

d'etuado. E
o povo desta casa de Ilaraí, que 130m gana-deDlonstta
nas suas competições esportâvas, garra reconheci. e

respeitada por todas regiões do Rs o, iente
mostrou as� mas IOSDOU denbD do q. tal,
não permitiu interCereocia externa, e deix dito e

estápronto parao que der e vier, e pJincipaJmenteq�
quer ser bem representado e� a força

Deixou dito ainda, que apóia seus re.sentantes,
que não quer divisã� que quer a união cada vezmais
forte, pois somos sabedores "que a desunião, o medo,
o marasmo, o distanciaJnento, as atitudes sem. base e
isoladas" só beneficiam e deixaJn fortes nossos anta.­

gonístas. Setn modéstia, sabemos que estamos de pa­
rabéns" tomamos a a_!ibJde correta, vamos I'CSpaldar a
decisão dos nossos representantes e mosb'amos de
forma inequívoca Nossa União.

Eparaaqueles que quiserem usarnossomovimen­
to de fonnamalici.osaedistomda, o DÕSSO sentimento
de pesar, pois iDf"elizmeote a inveja" a intriga e a

maldade fazem parte dO homem.
O importanteé aNossaUnião eagoramaisdo que

nunca estamos unidos e quando noVaDlcote tivennos
quer buscaro que é nosso, lutarpelos nossos direitos"
nossos líderes podem. <;oDiar cooosco.
• Este texto foi assinado por 66 empregados da

Celesc ena Italaí
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Programação
doCIC

Esta é a programação de
cinema do Centro- Integrado
de.Cultura até a pr6xima quar­
ta-feira. Os eletricitários têm
direito a meia entrada com a

apresentação da carteira do
Sinergia, conforme convênio
do Sindicato com o CIe.

Dia 21 - Quinta-feira
21h15min - O herói por

acidente
Dia 22 - Sexta-feira
21h15min - Herói por aci­

dente
Dia 23 -·Sábado
21h15min - Her6i por aci-

dente
Dia 24 - Domingo
19h - Herói por acidente
21h15min - Cinema polo-

nês: Os Atores da Província
Dia 25 _. Segunda-feira
21h15min - Cinema polo-

nês: O Agente n° 1
Dia 26 - Terça-feira
19h - Her6i por- acidente
21h15min - Cinema polo-

nês: A Carta da Viagem
Dia 27 - Quarta-feira
20h - Cinema polonês: O

Dilúvio (duração 3h)
.

Qualquer alteração na progra­
mação é de exclusiva responsabüi­
dade do etc.

Mo.stra·Cinema
Catarinense

AMostra do CinemaCata­

rinense é uma promoção do

Sinergia que acontecerá no

auditório "Tartarugão", na

sede da Eletrosul. Apoio: Ela­
se. A Mostra será apresentada
posteriormente na Cele�c.

Dia 26 - terça-feira
12h30min - Farra do Boi -

documentário (25min)
Dia 27 - quarta-feira]
12h30min - Vôo solitário

(36min)
Dia 28 - quinta-feira
12h30min Bruxas

(30min)
Dia 29 - sexta-feira
12h30m'in - Dester-­

ro(18min) e Manhã (10min)

atuo dentro deste quadro, busco
umamargem de manobra possível
deixada pelos interesses das mul­
tinacionais, das empresas nacio­
nais a ela associadas, do ministro
da Fazenda. Fazer o possível. Pro­
curar pelo menos ser honesto.
Vender as empresas de um� forma

"­

que não se perca muito. Estabele­
cer uma regulação que possa nor­
matizar um pouco o uso de recur­
sos naturais, etc. Esta é uma atitu­
de pragmática. "Manda quem
pode, obedece quem tem juízo".
Se quero. fazer minha carreira, ser
um pr6spero funcionário da Ele­

trosul, não posso brigar com o

Banco Mundial, com os econo-

Participação privada sim.

Privatlzação n_ão
Dia 6 de outubro, a Aprosul promoveu um debate com o

presidente da Associação Latino-Americana de
Planejamento Energético, Luíz Pinguelli Rosa, sobre a

privatização do setor elétrico. Pinguelli é um ardoroso
adversário do projeto de privatização do setor, mas acredita
também que as soluções para os problemas energéticos no
país passam pela maior participação privada que deveria se

dar em áreas como da geração termelétrica e na conclusão
de hidrelétricas inacabadas. Tudo com normas previamente
estabelecidas. Pinguelli, físico e pro'essor da UFRJ, não
acredita na dou:trina neoliberal. Para ele o neoliberalismo só
produz distorções. Exemplo: o setor elétrico brasileiro está
avaliado de 100 a 150 bilhões de dólares, mas seu valor de
mercado não uttrapaaea os 20 bilhões de dólares. A seguir
alguns trechos da palestra.

NEOLIBERALISMO -

'�Nossos contendores têm muitas
certezas. Sabem bem o que que­
rem: uma sociedade Iiberal , no

sentido econômico da palavra, ou
seja, onde o que vale é a competi­
ção. Seguem aquele princípio de
Adam Smith: cada um de nós deve
ser o mais egoísta possível, para o

máximo benefício da sociedade.
Disse Adam Smith: "aquele que
pretende ajudar o próximo na sua

atividade econômica, está come­

tendo um ato anti-social" .. É nisto

que se baseia o chamado neolibe­
ralismo. Então, aqueles que defen­
dem as privatizações, têm certezas

muito fortes."

SERViÇOS PÚBLlCOS -

"Temos UIn sistema estatizado que
não funciona, que não se dá à com­

petição. Portanto não otirn iza, não
reduz custos, não se aperfeiçoa
tecnologicamente. Dentro dele te­

mos os chamados monopólios na­

turais, que os economistas defi­

niam como aquelas áreas onde a

competição, às vezes, não é possí­
vel e nem sequer desejável. Um
exemplo sã-o os serviços públicos
onde, por definição, toda popula-

ção deve ser atendida em condiçõ­
es de máxima igualdade possível,
independente da capacidade de

..:,,�

aquisição determinada pela renda
(é o caso da água, saúde, educação
ou energia elétrica)."

SOBERANIA - "Nossa fra­

queza é que temos dúvidas e não
certezas. Não estamos a dizer o

que fazer deste sistema elétrico

que temos, como modernizá-lo,
como tomá-lo dinâmico. Sabemos

que como está não vai bem. E que
entregá-lo à iniciativa privada, in­
condicionalmente, não parece ser

razoável. Porque é uma questão do
exercício de soberania. Toda orga­
nização política se dá no âmbito
dos Estados nacionais. Elegemos
o prefeito, o governador, o senador
em razão desta base territorial. É
nela que posso me organizar parti­
dariamente,
mas não posso
fazer quase
nada em rela­

ção à eleição
do presidente
norte-america

no, muito me­

nos japonês. O
cidadão, . neste

processo do

país abrir mão
de decidir seu

destino pró­
prio, fica mais
distante de influir democratica­
mente nos destinos do país. Por
isto é uma grande mentira dizer

que privatizar é descentralizar e

democratizar" .

ALTERNATIVAS - "Exis­
tem três alternativas para o setor
elétrico hoje. Uma é acelerar o

projeto de privatização como o

Banco Mundial quer. A segunda é

questionar isto. Dizer: eu não acre­
dito nesta teoria, mas procuro as­

sumir a realidade e como há pres­
sões políticas intransponíveis,

mistas da Fazenda. Mas serei ho­
nesto, procurando fazer o. melhor

possível. E a terceira alternativa, a
mais adequada à nossa postura, é

opor-se a isto. �Ne­
gar isto como uma

opção de princí­
pios:Nem achamos

que é a única opção
política, nem acre-

.

ditamos nesta teo­

ria econômica. Mas
devemos analisar e
admitir mudanças.
Admitimos que .o

.que temos hoje não

é bom para o país e

que não podemos
ficar num congelamento de posi-
ção. O problema existe e tem mui­
ta coisa para ser resolvida, para
mudar."

OBSTÁCULOS - "Num país
de base hidrelétrica como o nosso

é mais difícil a privatização. Basta
ver o resto domundo. As empresas
canadenses são estatais. NosEUA,
o Estado é dono do triplo da potên­
cia instalada no Brasil. Na França,
_por causa. da nuclear, nem se dis­

cute a privatização do sistema. A

Inglaterra privatizou apenas o sis-
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